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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 12 de abril de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Adriana Gonçalves Fontes, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Corregedor Dr. Paulo Lapenda informou que foi publicada nesta data a Resolução RES-CSMP nº 001/2017 que disciplina o estágio probatório dos membros do Ministério Público no Estado de Pernambuco, ressaltando os pontos que foram atualizados. Continuando, registrou que o relator dessa Resolução foi o Conselheiro Dr. Ivan Porto, que fez um excelente trabalho no atendimento das sugestões do CNMP. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, reiterou pediu para adoção de providências, respeitando a autonomia funcional e ciente das dificuldades, para andamento do processo referente ao assassinato da Drª. Maria Aparecida. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton pediu a transcrição em ata da nota do Movimento do Ministério Público Democrático sobre o projeto de abuso de autoridade que tramita no Senado: “Nota Pública. O MPD - Movimento do Ministério Público Democrático é favorável ao controle de todos os poderes e à atualização da lei de abuso de autoridade, em vigor há mais de 50 anos. Mas alertamos para os perigos do PL do abuso de autoridade em discussão no Senado da forma como está. Enquanto os holofotes estavam voltados para a Reforma da Previdência, o Senado Federal recuperou a vontade de aprovar o PL 280/16, que visa cercear a atuação do Sistema de Justiça brasileiro ao tipificar crimes de abuso de autoridade supostamente cometidos por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, no exercício de suas funções. Chama a atenção a falta de tipos incriminadores por ações de membros do Poder Legislativo em atos típicos de mandato, o que parece reforçar tratar-se de projeto que pretende criminalizar a justiça. Além disso, há tipos penais abertos e criminalização da mera atividade interpretativa da lei, o que compromete a independência judicial. Mais uma vez, a sociedade precisa estar alerta para não permitir retrocessos. O momento é de muita cautela e demanda que o cidadão brasileiro, a sociedade civil organizada e os membros do Sistema de Justiça se mobilizem em torno da melhoria da proposta legislativa, para que não prejudiquem, nem impeçam o exercício das funções constitucionais dos órgãos da Justiça. Também, não se pode permitir que as mudanças venham a prejudicar a defesa do patrimônio público, constituído à custa de toda a sociedade. A defesa dos direitos fundamentais e sociais de cada cidadão e o combate à corrupção não admitem retrocessos. A aprovação deste projeto da forma como está pode colocar em risco as conquistas da Operação Lava Jato, divisor de águas no combate à corrupção e à impunidade no Brasil. O MP Democrático, ao entender que o futuro do país não pode estar à mercê de mecanismos que amordacem a Justiça brasileira, reitera seu posicionamento contrário aos interesses não republicanos, contidos em vários artigos do PL de Abuso de Autoridade, que precisam ser corrigidos. Diretoria. MPD - Movimento do Ministério Público Democrático”. Continuando, registrou que conversou com o Dr. Westei sobre o caso de Itambé e foi informado da existência de dois procedimentos em andamento na Promotoria de Direitos Humanos da Capital, um sobre o curso de Direitos Humanos e outro sobre o GATI. Registrou, ainda, a necessidade de que o Ministério Público dê uma maior atenção a questão do Controle Externo da Atividade Policial, pelo qual aproveita a oportunidade para sugerir que o CSMP proponha a Promotoria de Direitos Humanos a instauração de um procedimento sobre o uso de Instrumentos de Menor Potencial Ofensivo pela Polícia Militar. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que irá atender a solicitação quanto ao caso da Drª. Maria Aparecida, bem como providenciará a instalação do Gabinete Institucional de Segurança, conforme recomendado pela resolução do CNMP. Continuando, registrou que esteve na semana passada em Brasília, com o Presidente da AMPPE, tratando da questão do projeto de lei de abuso de autoridade. Quanto ao caso de Itambé, já nomeou outro Promotor de Justiça para auxiliar a Promotora de Justiça do caso e o Dr. José Correia já respondeu o ofício encaminhado pelo CSMP, pelo qual apresentará ao Colegiado até o final da sessão. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 13ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, por maioria e com abstenção dos Dr. Paulo Lapenda, pois não estava presente no dia da sessão. III – Apresentação de proposta de abertura de Editais de Remoção de 1ª, 2ª e 3ª Entrâncias: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que seguiu a recomendação do Conselho Nacional do Ministério Público, além de observar a ordem de vacância, critérios objetivos e o interesse público para fundamentar a escolha das Promotorias a serem postas para remoção. Dentre os critérios utilizados, destacou: (i) Ordem de vacância; (ii) menores índices de desenvolvimento humano (IDH); (iii) elevado índice de taxa de homicídios; (iv) prioridade na atribuição criminal (apenas para 2ª entrância); (v) preenchimento de regiões mais vazias, ou seja, com maior quantidade de cargos vagos. Registrou, ainda, que a abertura desses editais não acarretará aumento de despesas, pois tratam apenas de remoções, bem como não haverá esvaziamento de nenhuma região, muito pelo contrário, pois prevê a abertura de editais em todas as regiões do Estado, principalmente no sertão, a fim de dar maior equilíbrio à distribuição dos membros, priorizando as cidades polos das circunscrições. Tais movimentações se tornam imprescindíveis à concretização da chamada dos concursados, que deverão preencher as promotorias mais longínquas, para as quais não tenha havido interesse de remoção pelos mais antigos. Ou seja, com esses editais, espera preparar as promotorias destinadas às nomeações de novos membros. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que no caso dos cargos de 1ª entrância sejam primeiro disponibilizados para remoção. Após debate, o Colegiado decidiu, à unanimidade, sugerir a modificação da Lei Orgânica para viabilizar o pleito da AMPPE e, para isso, encaminhou proposta para discussão já na próxima sessão do Colégio de Procuradores de Justiça na segunda feira, dia 17/4/2017. Colocada em votação a disponibilização dos demais cargos sugeridos, o Colegiado autorizou, à unanimidade, a publicação de edital, ressaltando que esses obedeçam à ordem de vacância, ou alteração das atribuições do respectivo cargo, conforme relação apresentada pela Corregedoria: I) para Promoção: 2ª Instância: 25º Procurador de Justiça Criminal, com atuação junto a Câmara regional de Caruaru, quando do recebimento da concordância do Corregedor Nacional; II) para Remoção: 3ª Entrância: 53º Promotor de Justiça Criminal da Capital; e 2ª Entrância: 2º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, 2º Promotor de Justiça de Serra Talhada, 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, 2º Promotor de Justiça de Ouricuri, 4º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, 1º Promotor de Justiça de Igarassu, 4º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, 4º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, 3º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira, 7º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim, 4º Promotor de Justiça de Igarassu, 5º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, 6º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina e 11º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a Presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. IV – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7911633, Doc. 7920936, Doc. 7919799, Doc. 7919878, Doc. 7919755, Doc. 7919766, Doc. 7919897, Doc. 7896938, Doc. 7971391, Doc. 7970891, Doc. 7004097, Doc. 7927259, Doc. 7887564, Doc. 7893954 e Doc. 7883485. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7803547, Auto 2014/1627512, Auto 2015/2042168, Auto 2015/1876059, Auto 2014/1705842, Auto 2015/2079338, Auto 2015/2026006, Auto 2015/2038513, Auto 2016/2279512, Auto 2015/2121584, Auto 2015/2081519, Auto 2015/2099021, Auto 2015/1942492, Auto 2016/2470194, Doc. 7765842, Doc. 7833952, Doc. 7850771, Doc. 7782632, Doc. 7838737, Doc. 7867902, Auto 2016/2478163, Doc. 7767989, Doc. 7753329, Doc. 7753304, Doc. 7748913, Doc. 7748904, Doc. 7747137, Doc. 7744376, Doc. 7744347 e Doc. 7744297. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 7844295, Doc. 7845285, Doc. 7844307, Doc. 7844363, Doc. 7844382, Doc. 7845275, Doc. 7845340, Doc. 7845354, Doc. 7845367, Doc. 7845383, Doc. 7845391 e Doc. 7845405. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2568366, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2580461, CAOP Defesa da Infância e Juventude, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2272919, relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2607089, 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Ipojuca, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2557859, 1ª Promotoria de Justiça de Bezerros, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2557894, Promotoria de Justiça de Tacaimbó, DEVOLVENDO A CORREGEDORIA PARA JUNTADA DA INFORMAÇÃO QUANTO AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2017/2557894 nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2571548, CAOP Saúde, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2544132, 47ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2557875, 2ª Promotoria de Justiça de Bezerros, relatando e votando pelo arquivamento, ENCAMINHANDO A SOLICITAÇÃO DE CRIAÇÃO DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA PARA O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, POR ATRIBUIÇÃO. 2016/2472213, Relatório trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, leu o ofício encaminhado pelo Dr. José Correia em atendimento a solicitação deste Colegiado referente ao caso de Itambé. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2013/1116587, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2015/1875076, 2011/116472, 2017/2547669, 2017/2562184, 2016/2482301, 2016/2493818 e 2017/2547659, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2488469, 2017/2547719, 2016/2469446, 2016/2271644 e 2016/2488447, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2014/611115, 2016/2519549, 2016/2257175, 2014/1763202, 2016/2337639, 2016/2527997, 2017/2533324, 2016/2471736, 2013/1324109, 2014/1661403, 2016/2453584 e 2014/1689730, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 0048067-0/2015, relatando e votando pela devolução a Promotoria de Justiça de origem, com cópia a Corregedoria nos termos do voto da relatora. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 0048067-0/2015 nos termos do voto da relatora. 2015/2143585, 2014/16788505 e 2012/632963, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2012/834769 e 2016/2417593, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2013/1368547, 2014/1786633, 2015/1811427, 2013/1367487, 2016/2481168, 2015/1962169, 2013/1334691 e 2015/0042086, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2013/1168013, 2016/2218751, 2016/2402138, 2016/2279462, 2013/1363317, 2013/1326005, 2014/1657122, 2013/1109647, 2014/1616800, 2016/2318702 e 2012/835970, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes comunicou que teve as férias suspensas e continuará comparecendo às sessões. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton comunicou que estará de férias a partir da próxima segunda, dia 17/4/2017, e não comparecerá nas próximas duas sessões, mas comparecerá nas seguintes. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, DETERMINOU QUE A SECRETARIA ADOTE AS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
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